
Diário do Legislativo de 11/09/2002

MESA DA ASSEMBLÉIA

Presidente: Antônio Júlio - PMDB

1º-Vice-Presidente: Alberto Pinto Coelho - PPB

2º-Vice-Presidente: Ivo José - PT

3º-Vice-Presidente: Olinto Godinho - PTB

1º-Secretário: Mauri Torres - PSDB

2º-Secretário: Wanderley Ávila - PPS

3º-Secretário: Álvaro Antônio - PDT

LIDERANÇAS

1) LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DEMOCRÁTICO PROGRESSISTA (PMDB/PPS/PSD):

Líder: Ivair Nogueira

Vice-Líderes: José Henrique e Márcio Cunha

2) LIDERANÇA DO PL:

Líder: Agostinho Silveira

Vice-Líder: Anderson Adauto

3) LIDERANÇA DO PSDB:

Líder: Antônio Carlos Andrada

Vice-Líder: Kemil Kumaira

4) LIDERANÇA DO PTB:

Líder: Arlen Santiago

Vice-Líder: Ambrósio Pinto

5) LIDERANÇA DO PFL:

Líder: Sebastião Costa

Vice-Líder: Alberto Bejani 

6) LIDERANÇA DO PDT:

Líder: Alencar da Silveira Jr

Vice-Líder: Marcelo Gonçalves

7) LIDERANÇA DO PPB:

Líder: Luiz Fernando Faria

8) LIDERANÇA DO PT:

Líder: Durval Ângelo

Vice-Líder: Edson Rezende

9) LIDERANÇA DO PSB:

Líder: Miguel Martini



Vice-Líder: Elaine Matozinhos

10) LIDERANÇA DO GOVERNO:

Líder: Antônio Andrade (PMDB)

Vice-Líderes: João Pinto Ribeiro (PTB), Gil Pereira (PPB) e Bené Guedes (PDT)

11) LIDERANÇA DA MAIORIA:

Líder: Luiz Tadeu Leite (PMDB)

12) LIDERANÇA DA MINORIA:

Líder: Ermano Batista (PSDB)

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Eduardo 
Brandão

PL Presidente

Deputado  Hely 
Tarqüínio

PSDB Vice-Presidente

Deputado Sebastião 
Navarro Vieira

PFL  

Deputado  Cristiano 
Canêdo

PTB  

Deputado  Antônio 
Andrade

BPDP  

Deputado  Sargento 
Rodrigues

PDT  

Deputado  Rogério 
Correia

PT  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado  Agostinho 
Silveira

PL

Deputado Amilcar Martins PSDB

Deputado Bilac Pinto PFL

Deputado Arlen Santiago PTB

Deputado  Luiz  Tadeu 
Leite

BPDP

Deputado Carlos Pimenta PDT

Deputado  Adelmo 
Carneiro Leão

PT

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 15 horas



MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Marco 
Régis

PL Presidente

Deputado  Ailton 
Vilela

PTB Vice-Presidente

Deputado  Alberto 
Bejani

PFL  

Deputado João Leite PSB  

Deputado  Pinduca 
Ferreira

PPB  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Pastor George PL

Deputado Arlen Santiago PTB

Deputado Bilac Pinto PFL

Deputado Miguel Martini PSB

Deputado  Glycon  Terra 
Pinto

PPB

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Geraldo 
Rezende

BPDP Presidente

Deputado Agostinho 
Silveira

PL Vice-Presidente

Deputado  Ermano 
Batista

PSDB  

Deputado  Eduardo 
Hermeto

PFL  

Deputado  Aílton 
Vilela

PTB  

Deputado  Sávio 
Souza Cruz

BPDP  

Deputado  Durval 
Ângelo

PT  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado  Luiz  Tadeu 
Leite

BPDP

Deputado Cabo Morais PL

Deputado  Antônio  Carlos 
Andrada

PSDB

Deputado  Sebastião PFL



Costa

Deputado Fábio Avelar PTB

Deputado  Márcio 
Kangussu

BPDP

Deputado Edson Rezende PT

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Maria 
José Haueisen

PT Presidente

Deputado  João 
Paulo

PL Vice-Presidente

Deputado  Doutor 
Viana

BPDP  

Deputado Agostinho 
Patrús

PTB  

Deputado  Bené 
Guedes

PDT  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Durval Ângelo PT

Deputado  Anderson 
Adauto

PL

Deputado  Antônio 
Andrade

BPDP

Deputado Ailton Vilela PTB

Deputado  Marcelo 
Gonçalves

PDT

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Márcio 
Kangussu

BPDP Presidente

Deputado  Marcelo 
Gonçalves

PDT Vice-Presidente

Deputado  Edson 
Rezende

PT  

Deputado  Elbe 
Brandão

PSDB  

Deputado João Leite PSB  

MEMBROS SUPLENTES:



Deputado Doutor Viana BPDP

Deputado Bené Guedes PDT

Deputado Durval Ângelo PT

Deputado  Antônio  Carlos 
Andrada

PSDB

Deputado  Elaine 
Matozinhos

PSB

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Paulo Piau PFL Presidente

Deputado  Antônio 
Carlos Andrada

PSDB Vice-Presidente

Deputado  José 
Henrique

BPDP  

Deputado João Pinto 
Ribeiro

PTB  

Deputado  Dalmo 
Ribeiro Silva

PPB  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado  Sebastião 
Costa

PFL

Deputado Amilcar Martins PSDB

Deputado  Jorge  Eduardo 
de Oliveira

BPDP

Deputado  Cristiano 
Canêdo

PTB

Deputado  Glycon  Terra 
Pinto

PPB

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Mauro 
Lobo

PSB Presidente

Deputado  Ivair 
Nogueira

BPDP Vice-Presidente

Deputado  Anderson 
Adauto

PL  

Deputado  Rêmolo 
Aloise

PFL  



Deputado  Dilzon 
Melo

PTB  

Deputado  Luiz 
Fernando Faria

PPB  

Deputado  Antônio 
Carlos Andrada

PSDB  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado  Adelmo 
Carneiro Leão

PT

Deputado  Antônio 
Andrade

BPDP

Deputado  Eduardo 
Brandão

PL

Deputado  Sebastião 
Navarro Vieira

PFL

Deputado Arlen Santiago PTB

Deputado Gil Pereira PPB

Deputado Kemil Kumaira PSDB

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  José 
Milton

PL Presidente

Deputado  Fábio 
Avelar

PTB Vice-Presidente

Deputado  Antônio 
Andrade

BPDP  

Deputado  Miguel 
Martini

PSB  

Deputado  Maria 
José Haueisen

PT  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Pastor George PL

Deputado  Agostinho 
Patrús

PTB

Deputado  Sávio  Souza 
Cruz

BPDP

Deputado João Leite PSB

Deputado Rogério Correia PT

COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 14h30min



MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  João 
Batista de Oliveira

PDT Presidente

Deputado  Chico 
Rafael

BPDP Vice-Presidente

Deputado  Jorge 
Eduardo de Oliveira

BPDP  

Deputado  Kemil 
Kumaira

PSDB  

Deputado Paulo Piau PFL  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Bené Guedes PDT

Deputado  Sávio  Souza 
Cruz

BPDP

Deputado Luiz Menezes BPDP

Deputado Ermano Batista PSDB

Deputado  Sebastião 
Navarro Vieira

PFL

COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Dimas 
Rodrigues

BPDP Presidente

Deputado Agostinho 
Patrús

PTB Vice-Presidente

Deputado  Elaine 
Matozinhos

PSB  

Deputado  Antônio 
Genaro

BPDP  

Deputado  Amilcar 
Martins

PSDB  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado José Henrique BPDP

Deputado Ailton Vilela PTB

Deputado Mauro Lobo PSB

Deputado Irani Barbosa BPDP

Deputado Maria Olívia PSDB

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias - quintas-feiras às 9h30min



MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Cristiano 
Canêdo

PTB Presidente

Deputado  José 
Braga

BPDP Vice-Presidente

Deputado  Carlos 
Pimenta

PDT  

Deputado  Cabo 
Morais

PL  

Deputado  Adelmo 
Carneiro Leão

PT  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado  Agostinho 
Patrús

PTB

Deputado  Jorge  Eduardo 
de Oliveira

BPDP

Deputado  Marcelo 
Gonçalves

PDT

Deputado Marco Régis PL

Deputado Edson Rezende PT

COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Dalmo 
Ribeiro Silva

PPB Presidente

Deputado  Edson 
Rezende

PT Vice-Presidente

Deputado  Paulo 
Pettersen

PL  

Deputado  Djalma 
Diniz

PSDB  

Deputado  Luiz 
Menezes

BPDP  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Gil Pereira PPB

Deputado Durval Ângelo PT

Deputado  Adelino  de 
Carvalho

PMN

Deputado Elbe Brandão PSDB

Deputado  Márcio 
Kangussu

BPDP

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS



Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Dilzon 
Melo

PTB Presidente

Deputado  Bilac 
Pinto

PFL Vice-Presidente

Deputado  Irani 
Barbosa

BPDP  

Deputado  Gil 
Pereira

PPB  

Deputado  Dinis 
Pinheiro

PL  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Arlen Santiago PTB

Deputado Rêmolo Aloise PFL

Deputado Ivair Nogueira BPDP

Deputado  Dalmo  Ribeiro 
Silva

PPB

Deputado  Eduardo 
Brandão

PL

COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIAE COMÉRCIO

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado  Maria 
Olívia

PSDB Presidente

Deputado  Gil 
Pereira

PPB Vice-Presidente

Deputado  Márcio 
Cunha

BPDP  

Deputado  Ambrósio 
Pinto

PTB  

Deputado  Pastor 
George

PL  

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Elbe Brandão PSDB

Deputado  Luiz  Fernando 
Faria

PPB

Deputado José Braga BPDP

Deputado  João  Pinto 
Ribeiro

PTB

Deputado Marco Régis PL



SUMÁRIO

1 - ORDENS DO DIA

1.1 - Plenário

1.2 - Comissões

2 - EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

2.1 - Plenário

2.2 - Comissão

3 - TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

4 - MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ORDENS DO DIA

Ordem do dia DA 391ª reunião ordinária, EM 11/9/2002

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Prosseguimento da votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 15.152, que dispõe sobre o Código de Ética dos Militares do 
Estado de Minas Gerais. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer. Designado relator em Plenário, o Deputado Doutor Viana opinou  
pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 15.196, que dispõe sobre os Quadros de Pessoal dos Serviços Auxiliares do  
Ministério Público e dá outras providências. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto ao art. 18 e ao parágrafo único do art. 23, e  
pela rejeição do veto ao § 1º do art. 20 e ao art. 26. 

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 15.216, que dispõe sobre a fiscalização de envasilhamento, comercialização e  
distribuição de gás liquefeito de petróleo no Estado. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 15.218, que proíbe o lançamento do nome de mutuário do Sistema Financeiro  
da Habitação com prestações em atraso no cadastro dos serviços de proteção ao crédito. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 15.231, que revoga dispositivos da Lei nº 10.848, de 3/8/1992, que autoriza o  
Poder Executivo a doar ao Município de Luz o imóvel que menciona. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 15.237, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de São Gonçalo do  
Sapucaí o imóvel que especifica. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 15.246, que concede a servidores administrativos da Secretaria da Saúde o 



adicional da gestão SUS e dá outras providências. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 15.251, que dispõe sobre a criação, a autorização de funcionamento, o  
acompanhamento, a avaliação e o reconhecimento dos cursos de graduação em medicina, odontologia e psicologia oferecidos por instituições  
de nível superior do Sistema Estadual de Educação. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 926/2000, do Deputado Durval Ângelo, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva das redes pública e privada do Estado. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade  
do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Direitos Humanos perdeu prazo para emitir parecer. As Comissões do 
Trabalho e de Fiscalização Financeira opinaram por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça. Emendado em  
Plenário, voltou o projeto à Comissão do Trabalho que opina pela aprovação da Emenda nº 1, na forma da Subemenda nº 1, que apresenta.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.429/2001, do Deputado Bené Guedes, que institui o Sistema de Comunicação e Cadastro de 
Pessoas Desaparecidas e dá outras providências. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Direitos  
Humanos opinou por sua aprovação. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Direitos Humanos que opina pela aprovação das 
Emendas nºs 1 a 3.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.329/2002, do Governador do Estado, que dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 14.247, de  
4/6/2002, e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira  
opina por sua aprovação com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.214/2000, do Governador do Estado, que dispõe sobre o acesso a recursos genéticos nativos e 
seus produtos derivados, a proteção ao conhecimento tradicional a eles associado no território do Estado, e dá outras providências. A Comissão 
de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 a 6, que apresenta. A Comissão de Educação opina pela aprovação 
do projeto com as Emendas nºs 1 a 6, da Comissão de Justiça. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta, ficando prejudicadas as Emendas nºs 1 a 6, da Comissão de Justiça. A Comissão de Fiscalização Financeira  
opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Meio Ambiente, com a Emenda nº 7, que apresenta, ficando  
prejudicadas as Emendas nºs 1 a 6.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.773/2001, do Deputado Paulo Pettersen, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Faria Lemos o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.830/2001, do Deputado Arlen Santiago, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter imóvel  
que especifica  ao Município  de Itumirim.  A Comissão  de Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do projeto.  A Comissão  de  Fiscalização 
Financeira opina por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.945/2002, do Deputado Doutor Viana, que acrescenta parágrafo ao art. 1º da Lei nº 13.694, de 
1º/9/2000. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração 
Pública opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.987/2002, do Deputado Eduardo Brandão, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município  
de Capetinga o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que  
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de 
Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.988/2002, do Deputado João Paulo, que altera disposições constantes na Lei nº 14.062, de 
20/11/2001, e dá outras providências. O parecer da Comissão de Justiça, pela inconstitucionalidade do projeto, foi rejeitado pelo Plenário.

A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.373/2001, do Deputado Sávio Souza Cruz, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município  
de Sete Lagoas o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º 
turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.375/2001, do Deputado Agostinho Silveira, que torna obrigatórios o hasteamento da Bandeira  
Nacional e a execução do Hino Nacional nas escolas públicas do Estado. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do  
vencido em 1º turno, com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.013/2002, do Deputado Miguel Martini, que altera os arts. 26, 27, 29, 31 e 34 da Lei nº 11.404,  
de 25/1/94, que contém normas de execução penal. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º 
turno.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 95ª reunião ordinária da comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, a realizar-se às 10 horas do dia 11/9/2002

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.306/2000, do Deputado Márcio Cunha; 1.886/2001, dos Deputados Adelmo Carneiro Leão e Maria José 
Haueisen.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:



Em turno único: Projetos de Lei nºs 2.205/2002, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 2.222/2002, do Deputado Ivair Nogueira.

Requerimentos nºs 3.464/2002, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 3.465/2002, do Deputado Paulo Piau.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 96ª reunião ordinária da comissão de Administração Pública, a realizar-se às 14h30min do dia 11/9/2002

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.071/2002, do Deputado Fábio Avelar; 2.120/2002, do Deputado Adelmo Carneiro Leão.

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.764/2001 e 1.939/2002, do Governador do Estado; 1.948/2002, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva.

Em turno único: Projeto de Lei nº 2.213/2002, do Governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 3.432/2002, do Deputado Ermano Batista; 3.446/2002, da Comissão de Direitos Humanos;  3.452/2002, do Deputado 
Miguel Martini; 3.478/2002, da Deputada Elaine Matozinhos.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 103ª reunião ordinária da comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, a realizar-se às 14h30min do dia 
11/9/2002

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia: 

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.265/2000, do Deputado Ambrósio Pinto; Projeto de Lei Complementar nº 49/2001, do Deputado Paulo Piau.

No 2º turno: Projeto de Lei nº 1.276/2000, do Deputado Alencar da Silveira Júnior.

Em turno único: Projeto de Lei nº 2.184/2002, do Deputado Miguel Martini.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.966/2002, do Deputado Paulo Piau.

Requerimentos nºs 3.439/2002, do Deputado Bené Guedes; 3.447/2002, do Deputado Alberto Pinto Coelho; 3.458/2002, do Deputado Jorge  
Eduardo de Oliveira; 3.479/2002, do Deputado Alberto Pinto Coelho; 3.480/2002, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

Edital de Convocação

Reuniões Extraordinárias da Assembléia Legislativa 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno,  
convoca reuniões extraordinárias da Assembléia para as 9 e as 20 horas do dia 11/9/2002, destinadas, ambas, à apreciação dos Vetos às 
Proposições de Lei nºs 15.152, que dispõe sobre o Código de Ética dos Militares do Estado de Minas Gerais; 15.196, que dispõe sobre os  
Quadros  de Pessoal  dos  Serviços  Auxiliares  do Ministério  Público  e  dá  outras  providências;  15.216,  que  dispõe  sobre  a  fiscalização  de 
envasilhamento, comercialização e distribuição de gás liquefeito de petróleo no Estado; 15.218, que proíbe o lançamento do nome de mutuário  
do  Sistema  Financeiro  da  Habitação  com  prestações  em atraso  no  cadastro  dos  serviços  de  proteção  ao  crédito;  15.231,  que  revoga 
dispositivos da Lei nº 10.848, de 3/8/92, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Luz o imóvel que menciona; 15.237, que 
autoriza o Poder  Executivo  a doar  ao Município  de São Gonçalo  do Sapucaí  o imóvel  que especifica;  15.246, que concede a servidores  
administrativos da Secretaria da Saúde o adicional da gestão SUS e dá outras providências; 15.251, que dispõe sobre a criação, a autorização  
de funcionamento,  o acompanhamento,  a avaliação e o reconhecimento dos cursos  de graduação em medicina,  odontologia e psicologia  
oferecidos por instituições de nível superior do Sistema Estadual de Educação; e dos Projetos de Lei nºs 926/2000, do Deputado Durval Ângelo,  



que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva das redes pública e privada do  
Estado; 1.429/2001, do Deputado Bené Guedes, que institui o Sistema de Comunicação e Cadastro de Pessoas Desaparecidas e dá outras  
providências; 2.329/2002, do Governador do Estado, que dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 14.247, de 4/6/2002, e dá outras providências; 
1.214/2000, do Governador do Estado, que dispõe sobre o acesso a recursos genéticos nativos e seus produtos derivados, a proteção ao 
conhecimento tradicional a eles associado no território do Estado, e dá outras providências; 1.773/2001, do Deputado Paulo Pettersen, que 
autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Faria Lemos o imóvel que especifica; 1.830/2001, do Deputado Arlen Santiago, que autoriza  
o Poder Executivo a fazer reverter imóvel que especifica ao Município de Itumirim; 1.945/2002, do Deputado Doutor Viana, que acrescenta 
parágrafo ao art. 1º da Lei nº 13.694, de 1º/9/2000; 1.987/2002, do Deputado Eduardo Brandão, que autoriza o Poder Executivo a doar ao  
Município de Capetinga o imóvel que especifica; 1.988/2002, do Deputado João Paulo, que altera disposições constantes na Lei nº 14.062, de 
20/11/2001, e dá outras providências; 1.373/2001, do Deputado Sávio Souza Cruz, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Sete 
Lagoas o imóvel que especifica; 1.375/2001, do Deputado Agostinho Silveira, que torna obrigatórios o hasteamento da Bandeira Nacional e a  
execução do Hino Nacional nas escolas públicas do Estado; e 2.013/2002, do Deputado Miguel Martini, que altera os arts. 26, 27, 29, 31 e 34  
da Lei nº 11.404, de 25/1/94, que contém normas de execução penal; e à discussão e votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 10 de setembro de 2002.

Antônio Júlio, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Ivair Nogueira, Anderson Adauto, Antônio Carlos Andrada, Dilzon Melo, Luiz Fernando Faria e 
Rêmolo Aloise, membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em 11/9/2002, às 9 horas, na Sala das Comissões, com a  
finalidade de se apreciarem os Pareceres para o 2º Turno dos Projetos de Lei nºs 1.026/2000, da Deputada Maria Olívia; 1.591/2001, do  
Deputado Dinis Pinheiro ; 2.57/2002, do Deputado Olinto Godinho, e os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 1.416/2001, do 
Governador do Estado; 1986/2002, do Deputado Eduardo Brandão; 2.048/2002, do Deputado Cristiano Canêdo; 2.056/2002, do Deputado 
Olinto Godinho; 2.093/2002, do Deputado Edson Rezende; 2.172/2002, do Deputado Cristiano Canêdo, e de se ouvirem os convidados sobre o  
Projeto de Lei Complementar nº 53, do Governador do Estado, que dispõe sobre o estatuto dos profissionais da educação pública do Estado de  
Minas Gerais e se discutir e votar proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 10 de setembro de 2002.

Mauro Lobo, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 2.263/2002

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social

Relatório

De iniciativa do Deputado Geraldo Rezende, o projeto de lei sob comento pretende seja declarado de utilidade pública o Grupo Despertar, com  
sede no Município de Uberlândia.

Examinada  preliminarmente  a  matéria  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  concluiu  por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e 
legalidade, cabe agora a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre o projeto, conforme preceitua o art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

O Grupo Despertar é uma entidade sem fins lucrativos, que não oferece remuneração ou vantagens a seus diretores.

O seu maior objetivo é a prestação de serviços na área social, desenvolvendo a promoção humana e suplementando a ação pública no meio dos 
grupos  sociais  carentes  de  recursos  e  assistência.  Também promove  a  educação  de  crianças  e  oferece  cursos  profissionalizantes  para  
adolescentes e adultos.

Pelo trabalho relevante que desenvolve, a entidade torna-se merecedora do título declaratório de utilidade pública.

Conclusão

Pelas razões mencionadas, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.263/2002 nos termos em que foi apresentado.

Sala das Comissões, 10 de setembro de 2002.

Edson Rezende, relator.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

Aviso de Licitação

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2002

CONVITE Nº 31/2002



Objeto: aquisição de pneus. Licitante desclassificada: Curinga dos Pneus Ltda. (subitem 1.2).

Aviso de Licitação

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6/2002

CONVITE Nº 4/2002

Em 9/9/2002, o Sr. Diretor-Geral da Assembléia Legislativa negou provimento ao recurso interposto pela empresa Labor Serviços Gerais Ltda.,  
com base no Parecer nº 4.343/2002, da Procuradoria-Geral desta Casa, mantendo a decisão recorrida.

TERMO DE ADITAMENTO

Convenentes: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais e Governo do Estado de Minas Gerais/Secretaria de Estado de Cultura. Objeto:  
colaboração entre os partícipes na execução de projeto cultural de incentivo às bandas de música civis do Estado. Objeto deste aditamento:  
primeira prorrogação do convênio. Vigência: 22/9/2002 a 21/1/2003.


